Á Comissão de Sindicância.

À atenção da Sra. Cristina Fragata, Secretária

Com cópia para: Prof. Dr. Reinaldo Guerreiro,

                            Prof.  Dr. Edmundo Escrivão Filho

                            Prof. Dr. Flavio Luiz Yarshell

Observações iniciais:

A administração da USP é complexa e dezenas de questões - algumas críticas - demandam a atenção de todos os gestores, ao mesmo tempo.

Em várias perguntas feitas se inquire sobre a submissão ou não ao Conselho Universitário (CO) de determinada questão, é importante ressaltar que o Estatuto e o Regimento na USP não prevêem submissão de “todas as questões” ao CO; até mesmo por razão prática da impossibilidade material de o fazer. Por isso mesmo, os referidos Estatuto e o Regimento instituíram Comissões eleitas pelo próprio CO, para examinar questões, em consonância com as próprias naturezas delas. Se, em algum momento a Universidade julgar conveniente que todas ou um grande número de questões administrativas e financeiras da Universidade sejam examinadas pelo CO, deve haver reforma do Estatuto e Regimento para inserir tal determinação.

Por outro lado, há de se levar em conta a amplitude do poder de decisão que a Administração possui, conhecida como Poder Discricionário da Administração. 

Examinar uma questão, como a que foi submetida à presente Comissão,  sem que se atente para todo o restante que ocorria, ao mesmo tempo, na Universidade, pode resultar  em não se encontrar a verdade real e, conseqüentemente, em perpetrar injustiça; mormente por inexistir determinações específicas no Estatuto e no regimento da USP.

Julgar hoje, com conhecimento pleno do sucedido a posteriori , decisões administrativas tomadas há anos ou meses, por administradores que, à época,  não tinham como saber da seqüência que os acontecimentos teriam, pode também resultar em injustiça. Tanto mais, que, a despeito de terem se realizado várias reuniões do CO e também das reuniões semestrais de toda a cúpula administrativa da USP (GEINDI – Gestão de Integração de Dirigentes – vice-reitores, pró-reitores e superintendentes; e de diretores, vice-diretores e chefes de departamento), em que havia plena liberdade de palavra e de discussão, NUNCA  as questões tratadas pela presente comissão foi sequer aventada. POR NINGUÉM.

Essa Comissão Sindicante recebeu o mandato de “apurar circunstâncias e eventuais responsabilidades acerca da evolução da folha de pagamento etc.” mesmo que indiretamente, a apuração de responsabilidades implica em penalidades. Penas, mesmo que administrativas possuem natureza jurídica para-penal, razão para que tenha de prevalecer o princípio do "nullum crimen, nulla pena sine previa lege” (nenhum crime, nenhuma pena, sem lei prévia que os institua), que  adaptado às circunstâncias exigiria, no caso,  o pressuposto de haver descumprimento de regras claras e explícitas do Estatuto e do Regimento, sem a possibilidade de se proceder por analogia; além de se indicar e comprovar prejuízo relevante para a Universidade.

Por último, por muito que o reitor seja o “ordenador de despesas”, os demais dirigentes eleitos da Universidade (vice-reitor e pró-reitores da Administração 2010/2013), não foram meros figurantes na citada administração, devendo ser ouvidos e avaliados, por essa Comissão, responsáveis solidários que são, se não por ação, ao menos por omissão.

Tendo em vista a existência de perguntas repetidas parcialmente ou com muita semelhança, tomarei a liberdade de reagrupá-las, identificando as perguntas, que serão respondidas, com letras maiúsculas (A, B, C, D, E, F e G).

A -    (antiga pergunta Um)   Historicamente, a USP tem trabalhado com um patamar de 80% de comprometimento de sua receita com despesas de pessoal. Em 2013, ao final de sua gestão reitoral, tal comprometimento era da ordem de 99,88%. Quais as razões para que esse patamar tenha sido extrapolado nesses níveis?

Resposta: 

A despesa com pessoal na USP, ao longo do tempo, tem variado entre 80% e mais do que 95%, por causa das oscilações na arrecadação do ICMS, fonte orçamentária da Universidade. O mesmo parece ocorrer com  as duas outras universidades estaduais paulistas, UNICAMP e UNESP, que possuem o mesmo modelo de financiamento e cuja gestão de alguns aspectos (por exemplo: correção salarial dos docentes), se faz, também, com a intervenção do CRUESP. Por outro lado, o quadro de pessoal da Universidade aumentou em função das crescentes necessidades decorrentes da ampliação do número de vagas dos cursos existentes; novas vagas para cursos novos; novas unidades (por exemplo: IRI, EAUSP-SC); e novos campi (Lorena e Santos). Relembre-se que todo esse crescimento foi feito com aprovação do Conselho Universitário. Em 18/05/2012 foi publicada a Lei n Lei nº 14.782 que criou 700 cargos novos no Quadro de pessoal docente da USP (MS-3) para continuidade do processo de expansão e melhoria das atividades de ensino, pesquisa e extensão de serviços à sociedade. Após essa data, impôs-se a compensação da demanda reprimida de pessoal, ansiosamente esperada pelas Unidades e seus dirigentes. A presente lei foi precedida por processo de solicitação da USP (com aprovação do CO) aos órgãos do Governo do Estado de São Paulo e  aprovada pela Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo e promulgada pelo Governador. Havia demanda reprimida de claros docentes no quadro geral da Universidade em razão de aposentadorias, falecimentos, exonerações, cursos novos, ampliação de vagas na USP em consonância com a politica de ampliação de vagas aprovadas pelo Conselho Universitário. 

O atendimento de claros docentes para dar provimento aos cursos aprovados pelo Conselho Universitário, era deliberado pela Comissão de Claros Docentes. Apenas a titulo de ilustrativo, cito algumas dessas unidades universitárias que tiveram seus cursos novos aprovados, a saber: a) consolidação do curso de relações internacionais, b) transferência do curso de engenharia o petróleo para Santos, c) curso de bacharelado em administração da ESALQ, d) reformulação do curso de ciências biológicas da FFCL-RP, e) implantação do curso de bacharelado em ciências biomédicas do ICB, f) implantação de cursos novos na EEL, entre outros.

A Comissão de Claros Docentes elaborou ainda regulamentação da resolução 5872 de 27/09/2010, que disciplinou as contratações por tempo determinado na USP, com base na Lei Complementar 1093 de 16/07/2009 do Governo do Estado de São Paulo.
Ademais é fato notório que a atividade tributária do Brasil e particularmente do Estado de São Paulo reduziu-se, não se tendo verificado a arrecadação de ICMS projetada.

B – (antiga pergunta Dois)    A 2ª etapa do enquadramento na carreira dos servidores técnicos e administrativos foi precedida de um estudo de impacto econômico e financeiro? Em caso positivo, a decisão pela implementação dessa etapa respeitou tal estudo ou fundamentou-se em outros critérios? Quais?

 (antiga pergunta Três)    Por que a 2ª etapa do enquadramento na carreira dos servidores não foi submetida à apreciação do Conselho Universitário, como ocorreu quando da 1ª etapa do enquadramento?

(antiga pergunta Quatro) As decisões sobre a 1ª e a 2ª movimentação na carreira dos servidores foram precedidas de um estudo de impacto econômico e financeiro? Em caso positivo, as decisões pela implementação dessas movimentações respeitaram tal estudo ou fundamentaram-se em outros critérios? Quais?

(antiga pergunta Cinco) Por que as decisões sobre a 1ª e a 2ª movimentação na carreira dos servidores não foram submetidas ao Conselho Universitário?

Resposta:

 A carreira dos servidores foi discutida e aprovada pelo Conselho Universitário. Naquela ocasião apresentou-se a carreira em sua totalidade, incluindo suas diversas fases e movimentações, tendo havido aprovação como um todo. Todas elas foram objeto de estudo de impacto econômico e financeiro, que foram, basicamente, respeitados; muito embora imprevistos tiveram de ser resolvidos ao longo da implantação. Justamente para isso é que existe a Administração, dotada, como se viu de alçada de poder.

C - (antiga pergunta Dez)  Em dezembro de 2012, o comprometimento da receita da USP com despesas de pessoal era da ordem de 95,7%. Apesar disso, decidiu-se pela implementação da 2ª movimentação na carreira dos servidores. Por quê?

Resposta:

A segunda movimentação da carreira foi realizada em 2013, sendo oferecido as unidades e órgãos 6% da massa salarial dos servidores técnico administrativos.

Pelos dados que tínhamos do orçamento até o início do segundo semestre de 2012, o comprometimento com a massa salarial, projetando o crescimento da arrecadação do ICMS nos padrões de 2011 e 2012, estaria em níveis aceitáveis.

D– (antiga pergunta Seis) As concessões de benefícios – mais precisamente: o auxilio alimentação e o vale refeição – foram precedidos de um estudo de impacto econômico e financeiro? Em caso positivo, as decisões pela concessão desses benefícios respeitaram tal estudo ou fundamentaram-se em outros critérios? Quais?

(antiga pergunta Sete) Por que as concessões de benefícios não foram submetidas ao Conselho Universitário?

Resposta:

Os benefícios de auxílio alimentação e vale refeição haviam sido implementados há tempos, em administrações anteriores. Na administração 2010/2013, houve atualizações dos valores, sempre seguindo-se parâmetros específicos, oriundos de pesquisas feitas por institutos econômicos regionais e nacionais, públicos e privados, que forneciam subsídios de pesquisa de mercado, para que os valores médios, compatíveis com o mercado e a prática fossem adotados. Em todos os casos, houve estudo de impacto econômico e financeiro, que foram adotados, basicamente. Os procedimentos determinados pela Portaria 5594/2012 foram cumpridos.

Tratou-se de decisão da esfera administrativa, inexistindo provisão Estatutária ou Regimental que requeira submissão ao Conselho Universitário. Não consta que, nas passadas Gestões Reitorais, tais assuntos tivessem sido submetidos a tal Órgão.

 

E - (antiga pergunta Oito) As concessões do Prêmio Excelência Acadêmica Institucional USP durante sua gestão reitoral foram precedidas de estudos de impacto econômico e financeiro? Em caso positivo, as decisões pela concessão desses prêmios respeitaram tais estudos ou fundamentaram-se em outros critérios? Quais?

(antiga pergunta Nove)  Por que as concessões do Prêmio Excelência Acadêmica Institucional USP não foram submetidas ao Conselho Universitário?

Resposta:

A criação do Prêmio Excelência Acadêmica Institucional deu-se por instrução da Resolução nº 5483/2008, submetida e aprovada pelo Conselho Universitário, com o objetivo de reconhecer e valorizar as ações de seus docentes e servidores no desempenho de suas atividades. Compete ao Vice-Reitor a presidência da Comissão Gestora do Prêmio Excelência Acadêmica Institucional que, avalia anualmente, segundo critérios definidos na referida Resolução, o mérito do desempenho institucional para a indicação do referido prêmio. 

F- (antiga pergunta Onze) O Senhor entende correto vincular pagamentos de despesas fixas e crescentes (salários e benefícios) a partir de recursos oriundos de reservas da Universidade?

Resposta:

A reserva da USP foi utilizada por várias gestões, sempre que a dotação recebida do Tesouro do Estado revelava-se insuficiente para atender as despesas de pessoal, custeio e investimento da Universidade. Ai iniciar-se a gestão, em 2010, a reserva financeira era de aproximadamente dois bilhões e meio de reais. Com o resultado da aplicação no mercado financeiro, seu valor cresceu, chegando, aproximadamente, a três bilhões e meio de reais, em 2012. Face à não realização das expectativas de arrecadação do ICMS, em 2013, utilizaram-se parte dos rendimentos financeiros, ficando a reserva, ao final de 2013, em valores iguais ao do início da gestão.

G - (antiga pergunta Doze) Atualmente, o comprometimento da arrecadação da USP com despesas de pessoal é da ordem de 105%. Diante desse quadro de déficit estabelecido, e considerando sua experiência como Reitor da Universidade, que soluções o Senhor entende possíveis para superação do problema?

Resposta:

O acréscimo das despesas de pessoal decorreram de necessidades de ampliação de quadro de pessoal, quantitativa e qualitativamente, para atender à ampliação de vagas em cursos existentes, vagas em novos cursos, novas unidades e novos campi (todos aprovados pelo CO), sem que houvesse contrapartida suficiente de dotação orçamentária do Estado, como já se  viu acima.

Uma saída poderia ser a revisão do parâmetro que define a dotação orçamentária da Universidade (como vem insistindo as duas outras Universidades públicas paulistas; já tendo a UNESP conseguido (ao menos parcialmente, com a transferência do financiamento do Hospital de Botucatu).

Outra alternativa seria negociar com o Governo Estadual a transferência das despesas com a folha do quadro de pessoal aposentado da USP para o SPPREV.

São Paulo, 05 de Agosto de 2014

João Grandino Rodas

